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CONCLUIDO 

Outras informações 

Categoria Número da Contratagio — Processo Administritivo 
VI - obras e servigos de arquitetura e engenharia/Servigos comuns de engenharia 

1. CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO 

{Processo Administrativo nº  63998.050773/2025-38 ) 

1.1. Contratação de servico de engenharia para elaboragéo de Projeto de Seguranga Contra Incéndio e Panico (PSCI) 
que compõem o Centro de Hidrografia da Marinha (CHM), nos termos da tabela abaixo, conforme condigdes e exigên 
neste instrumento. 

TERMO DE REFERÊNCIA 

63998.05( 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 
UNIDADE 
DE MEDIDA 

|QUANTIDADE| 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

Estudos e Projetos de Sistemas de 
Proteção Contra Incêndio. 

Dados Complementares: 

Projeto de Segurança Contra Incêndio e| 
Panico dos cinco editicios que compõem) 

lo Centro de Hidrografia da Marinha| 
{{CHM), incluindo: 

|- Plantas baixas e planta de situação| 

com todos os sistemas e medidas del 
Isegurança contra incéndio, necessarios 
para atender ao Decreto Estadual nº 42| 

/2018 e à DGMM-0602 (Rev. 2); 

[~ Memorial Descritivo contendo as| 
premissas adotadas no projeto, incluindo| 

la descricdo, especificações e memória: 
de célculo dos sistemas; e 

|- Documento de responsabilidade (ART]| 
lou RRT). 

|- Projeto engloba cinco Prédios com as| 
|seguintes dreas : Edificio 28 - 601,73 
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m2, Editicio 08 - 200m?, Edifício 26| 

|- 1.811,04m?, Edificio 29 - 1.217,12m?) 

e Edificio 31 - 974,95m* 

1.2, Segue abaixo o endereço aonde serd realizado o serviço: 

- Centro de Hidrografia da Marinha - R. Barão de Jaceguaí, s/n - Ponta da Armação, Niter6i - RJ, 24048-900. 

1.3. O objeto da contratação tem a natureza de serviços especiais de engenharia, conforme justificativa constante da Justificativa de 

Auséncia de Estudo Técnico Preliminar e Andlise de Risco. 

1.4. O servigo é enguadrade como nao continuo ou contratados por escopo. 

1.5. O prazo de vigéncia da contratagdo é de 60 dias contados do recebimento da Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

1.6. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relagdo a 

vigéncia da contratagéo. 

2. FUNDAMENTACAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO 

2.1. A presente justificativa tem por finalidade fundamentar a necessidade de contratagdo de empresa especializada para a elaboragao do 

Projeto de Seguranga Contra Incéndio e Panico (PSCIP) dos cinco edificios que compdem o Centro de Hidrografia da Marinha (CHM), 

sendo eles: 

* Edificio 28 ~ 4rea total de 601,73 mê 

* Edifício 08 — área total de 200,00 mê 

* Edificio 26 — area total de 1.811,04 mº l\ 

* Edificio 29 - drea total de 1.217,12 mº 

* Edificio 31 — área total de 974,95 mº 

Area total dos cinco edificios: 4.804,84 m? 

A contratagdo visa alender a legislagdo vigente, notadamente: 

* Decreto Estadual n® 42/2018 (que regulamenta as medidas de seguranga contra incéndio no Estado); 

* Diretriz da Diretoria-Geral de Navegagao da Marinha — DGMM-0602 (Rev. 2), que estabelece os requisitos minimos de seguranga 

para edificagBes sob jurisdigao da Marinha do Brasil. 

O projeto a ser elaborado deve contemplar obrigatoriamente: 

a) Plantas baixas e planta de situagao contendo todos os sistemas e medidas de seguranga contra incêndio exigidos pelas normas, tais 

como: rotas de fuga, extintores, sinalizagBes, iluminagéo de emergéncia, saidas de emergéncia, hidrantes, sistema de detecgéo e alarme 

de incéndio, dentre outros, conforme aplicével; 

b) Memorial Descritivo Técnico, contendo as premissas de projeto, descrição detathada dos sistemas propostos, especificagbes técnicas 

e respectivas memérias de calcuio dos equipamentos e dispositivos a serem instalados, assegurando a conformidade com as normas 

técnicas e regulamentos vigentes; 

¢) Documento de Responsabilidade Técnica — ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou RRT (Registro de Responsabilidade 

Técnica), a ser emitido por profissional habilitado pelo CREA ou CAU, conforme o caso. 

A elaboragao do PSCIP é fundamental para garantir a seguranga dos usudrios, protecéo do patriménio plblico e adequagéo legal das 

instalações do CHM, além de ser pré-requisito para obtenção ou renovagao do Certificado de Aprovação junte ao Corpo de Bombeiros 

Militar do Estado, documento essencial para o funcionamento regular das edificagées. 

Por se tratarem de edificações de uso institucional, com circulação de pessoal militar e civil, equipamentos sensiveis e áreas com elevado 

valor estratégico, a implementago de um sistema sficaz de prevenção e combate a incéndios é imprescindive! para a continuidade das 

atividades essencials desempenhadas no CHM, bem come para mitigar riscos operacionais e legais. 
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Diante do exposto, justifica-se a contratação de empresa especializada para a elaboração completa do Projeto de Segurânça Contra 
Incêndio e Pânico dos cinco edifícios que compõem o CHM, nos termos e exigências aqui descritos. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO 

3.1. A contratação do Projeto de Seguranga Contra Incéndio e Pânico (PSCIP) visa proteger o patrimônio público, assegurar a 
continuidade operacional e garantir a integridade física da tripulação e demais usuários das instalações do Centro de Hidrografia da 
Marinha (CHM). Em alinhamento com o planejamento estratégico da organização, a implementação de sistemas eficazes de seguranga 
contra incéndio fortalece a capacidade de resposta do órgão a situagdes de risco, reduzindo prejuizos materiais, financeiros e 
operacionais, bem como o impacto sobre atividades criticas e estratégicas. 

3.2. Além disso, a elaboração de um projeto de seguranga contra incéndio atualizado assegura a conformidade com a legislagéo e 
normativos vigentes, notadamente: 

3.2.1. Decreto Estadual n® 42/2018, que estabelece as medidas de seguranga contra incéndio e panico nas edificagdes e dreas de risco 
no ambito do Estado; 

3.2.2. Instruções Técnicas (IT) do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro, aplicaveis a cada sistema: (hidrantes, 
iluminação de emergéncia, sinalização, saidas de emergéncia, etc.); 

3.2.3. Diretriz DGMM-0602 (Rev. 2) da Diretoria-Geral de Navegação da Marinha, que disciplina os requisitos minimos de seguranga 
contra incéndio nas Organizagdes Militares da Marinha; 

3.2.4. Normas Técnicas da ABNT, como a NBR 9077 (Saldas de emergéncia), NBR 5419 (Proteção conira descargas at 
17240 (Sistemas de detecção e alarme de incéndio), entre outras correlatas. 

mosféricas), NBR 

38.3. O atendimento a essas normas previne a incidéncia de sanções legais, reforga uma imagem institucional responsavel e proativa, e 
promove um ambiente mais seguro e sustentavel. Essa iniciativa também contribui significativamente para a ge: lão de ristos, ao 
identificar e mitigar vulnerabilidades existentes nas instalagdes, alinhando-se aos objetivos de desenvolvimento organizacional, 
seguranga piiblica e proteção ambiental da Marinha do Brasil. 

4. REQUISITOS DA CONTRATACAO 

Sustentabilidade 

4.1. Os critérios de sustentabilidade s&o aqueles previstos nas especificagdes do objeto efou obrigações da CONTRAT, 

como requisito previsto em lei especial. Ressaltam-se os critérios minuciosamente indicados na Instrugdo Normativa 

de 19 de janeiro de 2010. 

4.2. No que diz respeito & poluição ambiental e à destinação de residuos, a CONTRATADA deverá cumprir normas am 
a exemplo das praticas observadas de proteção ao meio ambiente nas Leis nº 6.938/1981, de 31 de agosto de 1981 
de dezembro de 2008, para a execução da prestação do servigo. 

4.3. A CONTRATADA devera tomar todos os cuidados necessérios para que da consecugdo da prestação dos ser 
qualquer degradagio ao meio ambiente. 

/} 

DA e/ou no edital 

LTYMPOG nº 01, 

bientais vigentes, 
n® 12187, de 29 

igos não decorra 

4.4. A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabiveis para a correção dos danos que vierem a 

ser causados caso ocorra passivo ambiental em decorréncia da execugao de suas atividades objeto desta licitação. 
4.5. No que couber, a CONTRATADA devera cumprir práticas sustentaveis que causem o menor impacto ambiental 
maior eficiéncia em sua utilização, de acordo com o Guia Nacional de Contratagbes Sustentéveis (5º Edição), da A 
União, instrumento de verificação de compatibilidade sustentavel, considerando todas as fases da 

execução dos servigos, tais como: 

e obtenham uma 
vocacia-Geral da 

4.5.1. Fornega aos empregados os equipamentos de seguranga que se fizerem necessarios, para a execução de servigos; 

4.5.2. Efetue o recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante usado ou contaminado originario da contratag&o, bem como de 
seus residuos e embalagens; 
4.5.3. Elabore plano de gerenciamento de residuos sélidos, sujeito à aprovação da autoridade competente; 

4.5.4, Realize a separagao dos residuos recicidveis descartados pelos 6rgaos e entidades da Administragio Publica Federal direta, 
autarquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua destinagéo as associagbes e cooperativas dos catadores de mal 

que sera procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da INNMARE nº 6, de 
1995 e do Decreto n¢ 10.936, de 12 de janeiro de 2022; e 

eriais reciclaveis, 
de novembro de 

4.5.5. Respeite as Normas Brasileiras — NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre residuos sélidos. 
4.6. Cumprir as Normas Brasileiras — NBR publicadas pela Associagao Brasileira de Normas Técnicas sobre residuos solidos. 
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4.7. Cumprir os parâmetros estabelecidos na Resolução CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente nº 273/2000. 

4.8. Antes da assinatura da Ata de Registro de Preços, é resguardado & Administração o direito de diligenciar a Adjudicatária no sentido 

de verificar a adequação dos produtos utilizados às exigências, sob pena de desclassificação da proposta. 

Subcontratação 

4,9, Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.10. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

VISTORIA 

4.11. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindívei para o pleno conhecimento das condições e peculiaridades 

do objeto a ser contratado. Dessa forma, será assegurado ao interessado o direito de realizar vistoria técnica prévia, mediante 

agendamento prévio, a ser realizado de segunda a sexta-feira, no horário das 10h às 15h, pelos telefones (21) 2189-3277 / (21) 2189- 

3275 ou pelo e-mail cesar.castro&marinha.mil.br. 

4.12.Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.13, Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando 

documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

4.14. A realização da vistoria técnica é facultativa, porém, é obrigatória a apresentação do Termo de Vistoria (anexo V), devidamente 

assinado pelo responsável técnico da empresa e pelo servidor designado, caso esta seja realizada. Na hipótese de o interessado optar 

por não realizar a vistoria, deverá obrigatoriamente apresentar o Termo de Recusa de Vistoria (anexo VI), deciarando ciência das 

condições do local e assumindo a responsabilidade por eventuais omissões decorrentes da não realização da visita técnica. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: a partir do recebimento da Nota de Empenho 

5.1.2. Prazo para conclusão e entrega do objeto: 120 dias do recebimento na Nota de Empenho. 

Local e horário da prestação dos serviços 

5,2. A avaliação prévia do local, se necessária, será no seguinte enderego: Centro de Hidrografia da Marinha- R. Barão de Jaceguaí, s/n 

- Ponta da Armação, Niterói - RJ, 24048-900; 

5.3. Os serviços deverão ser prestados no horário de segunda a sexia-feira, das 8h às 16h. Para contato e agendamento, os interessados 

podem utilizar os telefones (21) 2189-3277 ou (21) 2189-3275, bem como o e-mail cesar.castro@marinha.mit.br 

Procedimentos de transição e tinalizagéo do contrato 

5.4. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto. \\ 
ó 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 

2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obri agdes contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das Sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os 
poderes e deveres em relação & execução do objeto Contratado. 

6.7. O Contratado deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período do execução do objeto. 

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que 
o Contratado designará outro para o exercício da atividade. 

Rotinas de Fiscalização 

6.9, A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 

8.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do 
contrato, determinando prazo para a correção. 

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a Situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.15. O fisca! técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com 
vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vicios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 
conformidade. 

6.17. As disposigdes previstas neste Termo de Referéncia não excluem o disposto no Anexo Vill da Instrução Normath 

Fiscalizagdo Administrativa 

a SEGES/MP nº 
05, de 2017, aplicável no que for pertinente & contratação, por força da instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro dê 2022. 

À 
6.18. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o 
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.19. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivame: 
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competên 

Gestor do Contrato 

6.20. Cabe ao gestor do contrato: 
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6.20.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

6.20.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas & execução do contrato e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, & autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.20.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.20.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setoria! quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas peio Contratado, com menção ao seu desempenho na execugdo contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente detinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigagGes. 

6.20.5. tomar providéncias para a formalizagdo de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissao de que trata o art. 158 da Lei nº 14,133, de 2021, ou pelo agente ou pslo setor com competéncia para tal, 

conforme 0 caso. 

6.20.6. elaborar relatério final com informagées sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimeramento das atividades da Administragéo. 

6.20.7. enviar a documentagéo pertinente ao setor de contratos para a formalizagéo dos procedimentos de liquidação e pagamento, com 

a indicação expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida pela contratada confere com o valor dimensionado pela fiscalizagao e gestão 

no recebimento definitivo do serviço. 

6.21 receber e dar encaminhamento imediato: 

6.21.1. as denúncias de discriminagdo, violéncia e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 22, inciso Ili, do Decreto n.º 12.174 

12024; 

6.21.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigages trabalhistas, enviada pelo trabalhador, 

sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Publico, Defensoria Piblica ou por qualquer outro meio idéneo. 

7. CRITERIOS DE MEDICAO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliagdo da execução do objeto utilizara no disposto nesta seção. 

7.2. Sera indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional & irregularidade verificada, sem prejuizo das sangdes cabiveis, caso 

se constate que o Contratado: 

7.2.1. não produziu os resultados acordados, 

7.2.2. deixou de executar, ou não executou com a quafidade minima exigida as atividades contratadas; ou 

7.2.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do servigo, ou os utilizou com qualidade ou guantidade 

inferior & demandada. 

7.3, A aferigio da execução contratual para fins de pagamento considerard os seguintes critérios: {\ 

7.3.1.Conciusão do serviço contratado, contemplando todas as exigéncias constantes no 

contrato; e 

7.3.2. Verificagio de cumprimento dos prazos de execução dos servigos. \\ 

Recebimento 

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediants termos 

detalhados, quando verificado o cumprimento das exigéncias de caréler técnico e administrativo. 

7.5 O prazo para recebimento provisério será contado do recebimento de comunicação de cobranga oriunda do Contratado com a 

comprovação da prestação dos servigos a que se referem a parcela a ser paga. 
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7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove 
0 cumprimento das exigéncias de caráter administrativo. 

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizaré o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

7.9. Para efeito de recebimento provisério, sera considerado para fins de faturamento o periodo de faturamento, p fiscal técnico do 
contrato apurard o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a andlise do desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores à serem 
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.10. Ao final de cada período/evento de faturamento: 

7.10.1. o fiscal técnico do contrato devera apurar o resultado das avaliagdes da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos servigos realizados em consonancia com os indicadores previstos no ato convocatério, que 
podera resultar no redimensionamento de valores a serem pagos & contratada, registrando em relatório a ser encamirhado a0 gestor do 
contrato; 

7.11. Será considerada como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser 
feito, com a entrega do último. 

7.12. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, ¢ objeto 
em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalizagdo não 
atestar a última efou única medição de servigos até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas 
no recebimento provisório. 

7.13. A fiscalizagdo não efetuara o ateste da última e/ou única medição de servigos até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendéncias que possam vir a ser apontadas no recebimento provisério. 

7.14. © recebimento provisorio também ficará sujeito, quando cabivel, & conclusão de todos os testes de campo e & eni rega dos Manuais 
e Instrucdes exigiveis. 

7.15. Os servigos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificacoes constantes neste Termo de 
Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicação das penafidades. 

7.16. Quando a fiscalizagao for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado devera conter o registro, a andlise e a conclusão 
acerca das ocorréncias na execução do contrato, em relagdo à fiscalizagio técnica e administrativa e demais documentos que juigar 
necessdrios, devendo encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.17. Os servigos serdo recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisério, por servidor ou 
comissdo designada pela autoridade competente, apés a verificagéo da qualidade e quantidade do servico e consequente aceitagio 
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.17.1. Emitir decumento comprobatério da avaliagdo reafizada pelos fiscais técnico, administrativo e seforial, quando houver, no 

cumprimento de obrigagdes assumidas pelo Contratado, com mengéo ao seu desempenho na execugdo contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de. atesto de 
cumprimento de obrigagoes, conforme regulamento. 

7.17.2. Realizar a análise dos relatérios e de toda a documentação apresentada pela fiscalizagdo e, caso haja irreguiaridades que 
impegam a liquidagéo e o pagamento da despesa, indicar as clausulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as 
respectivas correções; 

7.17.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos servigos prestados. com base nos relatérios e documentagdes / 
apresentadas; e ! 

7.17.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalizagao. 

7.17.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidagao e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestao. 

7.18. No caso de controvérsia sobre a execugao do abjeto, quanto à dimenséo, qualidade e quantidade, devera ser observado o teor do 
art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se & empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solugéo, pelo Contratado, de incensisténcias verificadas na execução 
do objeto ou no instrumento de cobranga. 
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7.20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contraio. 

Liquidação 

7.21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias Uteis para fins de liquidação, na forma 

desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 79, $3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.22. O prazo de que trata o item anterior será reduzido & metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de 

contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso I do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.23. Para fins de liquidagdo, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos 

necessérios e essenciais do documento, fais como: 

1) o prazo de validade; 

11) a data da emissão; 

1ll) os dados do contrato e do órgão contratante; 

IV) o período respectivo de execução do contrato; 

V) o valor a pagar; e 

Vi) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.24. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da reguiarização da situação, sem 

ônus ao Contratante. 

7.25. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de 

consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou & 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.26. A Administração deverá realizar consulia ao SICAF para: 

7.26.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

7.26.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a 

proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.27. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do Gontratante. 

7.28. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto & inadimplência do Contratado, bem como quanto & existéncia de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.29. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

7.30. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, 
caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.31. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme 

seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.32. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do 
prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA-E (Índice de Preços ao Consumidor Amplo 

— Especial)de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.33. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

Contratado. 
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7.34. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.35. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.35.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planitha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realizagéo do 
Ppagamento, os percentuals estabelecidos na legislagdo vigente. 

7.36. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n? 123, de 2006, não sbfrerá a 
retenção tributria quanto aos impostos e contribuigSes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado & 
apresentacdo de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributério favorecido previsto na reférida Lei 
Complementar. 

8. INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa & inexecução parcial do contrato; 

b) der causa & inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administragdo ou ao funcicnamento dos servigos públicos ou ao 
interesse coletivo; 

c) der causa & inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratagéio sem motivo justificado; 

€) apresentar documentago falsa ou prestar declaração falsa durante a execugéo do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

¢) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

8.2.2. Impedimento de licitar e c 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 

€) der causa à inexecucéo total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 12 de agosto de 2013. 
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8.2, Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

8,2.1. Advertência, quando o Contratado der causa & inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

8.2.2.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c" e “d" do subitem acima, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2. 3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “e”, , *g” ¢ “h” do 

subitem acima, bem como nas alineas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

8.2.4. Muita: 

8.2.4.1. Moratória, para as infragdes descritas no item “d”, de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias. 

8.2.4.2. Moraléria de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o maximo de 

2% (dois por cento), pela inobservancia do prazo fixado para apresentagao, suplementagéo ou reposição da garantia; 

8.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentacdo, suplementagao ou reposição da garantia autoriza a 

Administrago a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispde o 

inciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

8.2.4.3. Compensatéria, para as infrações descritas acima alineas “e” a “h' de 2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) do valor da 

contratação. 

8.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) 

do valor da contratação. 

8.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da 

contratagao. 

8.2.4.6.Compensatoria, em substituição & multa moratéria para a infração descrita acima na alinea “d”, de 2% (dois por cento) a 10% (dez 

por cento) do valor da contratagao. 

8.2.4.7. Compensatéria, para a infração descrita acima na alinea “a”, de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da 

contratação. 

8..3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado ao Contratante. 

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a muita. 

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventuaimente devido pelo Contratante ao 

Contratado, além da perda desse vaior, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.7. A muita poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 

observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditorio, as notificacdes seréo enviadas eletronicamente para os enderecos de e-mail 

informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

8.8.2. Os enderegos de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF seréo considerados de uso continuo da 

empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

8.9. Na aplicagéo das sanções serão considerados: 

8.9.1. a natureza e a gravidade da infragdo cometida; 

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 
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8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de co ntrole. 

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administragdo Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serdo apur: 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

8.11. A personalidade juridica do Contratado poder4 ser descansiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
ou dissimular a prética dos atos ilicitos previstos neste Termo de Referéncia ou para provocar confusão patrimenial, e, n 
os efeitos das sangbes aplicadas à pessoa juridica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

ados ‘e julgados 

facilitar, encobrir 
esse caso, todos 
administragdo, à 

pessoa juridica sucessora ou & empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o coniraditdrio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia. 

8.12. O Contratante devera, no prazo méximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sangéo, informar e manter 
atualizados os dados refativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituidos no &mbito do Poder Executivo Federal. 

8.12.1. . As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passivel 
na forma do art. 163 da Lei n® 14.133, de 2021. 

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou in 
inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão d: 

is de reabilitação 

Idenizações, não 
lecorrentes deste 

mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo 6rgao ora Contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

9. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUCAO 

Forma de selecéo e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor seré selecionado por meio de contratagéo direta com fundamento no art. 75, inciso |, $ 32, da Lei n 14.138, de 12 de 
abril de 2021, com base no seguinte fundamento: em razão do valor estimado da contraiagao ser inferior ao limite legal para dispensa de 
licitação para servigos de engenharia, realizada com disputa em formato eletrdnico, visando & obtenção da proposta mais vantajosa para 

a Administração. 

Regime de Execução 

9.2. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço ordinário. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

9.3. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, 
o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

9.3.1. O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar & Administração, por meio eletrôi ico, planilha que 
contenha o preço ordinário, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela 
Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade; 

9.4. Para o objeto ou parte deie sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de aceitabilidade de preços será: 

9.4.1. valor valor ordinário: conforme valor estimado da contratação, não podendo o preço total ofertado ultrapassar o limite fixado no 
orgamento estimativo constante do Anexo iV deste Termo de Referência; 

9.4.2. custos unitários relevantes: itens cujos preços unitários não poderão ultrapassar os valores de referéncia constantes do SINAPI 
(Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil) ou de pesquisa de mercado equivalente, atualizados para a data- 
base de novembro/2025, sendo admitida variação máxima de até 10% (dez por cento) para mais, devidamente justificada 

Exigências de habilitação 

9.5. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 
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Habilitação jurídica 

9.6. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em 

todo o território nacional; 

9.7. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8. Microempreendedor Individual - MEI; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - COMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.9. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 

limítada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.10. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 

arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREIIME n.º 77, de 18 de margo de 2020. 

9.11. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

9.12. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria; inscrigdo do ato constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da 

sociedade simples ou empreséria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbagdo no Registro onde tem sede a matriz; 

9.13. Sociedade cooperativa: ata de fundag@o e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n® 5.764, 

de 16 de dezembro 1871. 

9.14. Consórcio de empresas: contrato de conséreio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou compromisso plblico ou particular de 
constituigio, subscritc pelos consorciados, com a indicagdo da empresa lider, responsavel por sua representacdo perante a 

Administragac (art. 15, caput, | e Il, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.15. Ato de autorizagio para o exercicio da atividade de Projeto de Seguranga Contra Incéndio e Panico, expedido pelo Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia — CREA e Corpo de Bombeiros Militar do Rio de Janeiro, nos termos do art. 6%, inciso IV, da Lei nº 

5.194/1966 e da Lei nº 13.425/2017 (Lei de Seguranga contra Incéndio), mediante apresentagac de registro da empresa e do responsével 
técnico habilitado, valido na jurisdição onde sera executado o projeto. 

9.16. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteragdes ou da consolidagao respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.17. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurfdicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso; 

9.18. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagdo de certidao expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasit (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributérios federais e à Dfvida Ativa da União {DAU) por elas administrados, inciusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretério da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

9.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS); 

9.20. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justiga do Trabatho, mediante a apresentagdo de certiddo negativa ou 
positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 

12 de maio de 1943; 

9.21. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal refativo ao domicllio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

9.22. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicflic ou sede do fornecedor. relativa & atividade em cujo 

exercicio contrata ou concorre; 

9.23. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal condigéo mediante 
a apresentação de declaragéo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.24. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento diferenciado 
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 
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Qualificação Econômico-Financeira 

9.25. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuídor do domícílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física, 
desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples; 

9.26. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

Qualificação Técnica 

9.35. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informagbes e das condições locais para o cum; 
obrigacdes objefo da contratagéo. 

rimento das 

9.35.1. Essa declaração podera ser substituida por declaração formal assinada pelo responsavel técnico do interessado acerca do 
conhecimento pleno das condigGes e peculiaridades da contratação. 

9.36. Registro ou inscrigdo da empresa na entidade profissional competente Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA, em 
plena validade; 

9.36.1. Sociedades empresarias estrangeiras atenderdo & exigéncia por meio da apresentagéio, no momento da assinatura do 
contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitagao de registro perante a entidade profissional compgtente no Brasil. 

9.37. Prova de atendimento aos requisitos técnicos e legais, previstos na lei 5.194/66: Comprovagdo por meig de Anotagdo de 
Responsabilidade Técnica (ART) registrada no CREA, conforme previsto na Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1968, que regula o 
exercicio das profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro agrénomo. 

Qualificação Técnico-Operacional 

9.38. Comprovagao de aptidão para execução de servico similar, de complexidade tecnolégica e operacional equivalente ou superiar a do 
objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certiddes ou atestados emitidos por pessoas juridicas de 
direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

9.38.1. Para fins da comprovagio de que trata este subitem, os atestados deverdo dizer respeito a contrato(s) exe 
seguintes caracterfsticas minimas: 

9.38.1.1. contrato(s) que comprove(m) a experiéncia minima de 03 (trés) anos do fornecedor na prestacdo dos servj 

sucessivos ou ndo, sendo aceito o somatério de atestados de periodos diferentes; 

9.38.1.2. Contrato(s) que comprove(m) a execução, pelo fornecedor, de servigos técnicos especializados de engenhar 

cutado(s) com as 

icos, em periodos 

ia envolvendo, no 

minimo, dois projetos de seguranca contra incéndio e panico aprovados junto ao Corpo de Bombeiros Militar, com compilexidade técnica e 

operacional similar à prevista nesta contratagio; 

9.38.1.3. Contrato(s) que comprove(m) a elaboragdo de projetos contemplando sistemas de prevencdo e combate a incéndio,: tais como: 
hidrantes, extintores, sinalizagdo de emergéncia, iluminação de emergéncia, saidas de emergéncia, alarmes e de cção de fumaga, 
sistema de chuveiros automaticos (sprinklers), entre outros, conforme a legislação estadual e normas técnicas da ABNT aplicáveis. 

9.38.1.4 Serdo admitidos, para fins de comprovação de quantitativo minimo de servio, a apresentação e o somatório de diferentes 

atestados de servicos executados de forma concomitante, pois essa situagéo equivale, para fins de comprovagéo de capacidade técnico- 
operacional, a uma Gnica contratação, 

9.38.1.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

9.38.1.6. O formecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, 

quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratant 
foram prestados os serviços, entre outros documentos. 

te e local éêm que 

9.38.1.7. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econdmica principal ou Secundária 
especificadas no contrato social vigente. 

9.39. Declaração de que o fornecedor possui ou instalará escritório no município de Rio de Janeiro. o que deverá s 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado a partir da vigência do contrato. 

9.40. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados 
o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 

9.41. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consó: 
feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos 
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Qualificação Técnico-Profissional 

9.42. Apresentação do(s) profissionai(is), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional competente, detentor(es) 

de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de caracteristicas semethantes, também abaixo indicado(s): 

9.42.1. Para o Engenheiro de Segurança Contra Incêndio: serviços de elaboração e execução de projetos técnicos de segurança contra 

incêndio e pânico, incluindo análise de riscos, dimensionamento de sistemas de prevenção e combate a incêndio, e aprovação junto ao 

Corpo de Bombeiros. 

9.42.2. Para o Arquiteto: serviços de planejamento e adequação arquitetônica para atendimento às normas de segurança contra incêndio 

e pânico, incluindo acessibilidade e rotas de fuga. 

9.42.3. O(s) profissional(is) acima indicado(s) deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração (§ 6º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.43. Apresentação da relação de compromissos assumidos e pendentes de cumprimento pelo fornecedor, que importem em diminuição 
da disponibilidade dos profissionais indicados no item anterior, conforme modelo constante no Anexo Iil, 

9.44. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à 
aplicação das sanções previstas nos incisos Ilt e IV do caput do art. 156 da Lei n.º 14.133, de 2021, em decorrência de orientação 

proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 

9.45. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filiai do fornecedor. 

Disposições gerais sobre habilitação 

9.46. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

9.47. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro 
de precos ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitagéo ser&o traduzidos por tradutor juramentado 

no Pais e apostilados nos termos do disposte no Decreto n® 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituf-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.48. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo agueles legaimente permitidos. 

9.49. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz. e se o fornecedor for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso dagueles decumentos que, pela 

propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.50. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferengas de nimeros de documentos pertinentes ao CND e ao 

CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagao do recolhimento dessas contribuigoes. 

Documentacédo complementar para cooperativas 

9.51. Caso admitida a participação de cooperativas, serd exigida a seguinte documentagao complementar: 

9.51 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratagéo e que executarao o contrato, com as 

respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto 
nos arts. 48, inciso X1, 21, inciso | e 42, §§2° a 6° da Lei n. 5.764, de 1971; 

9.51.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

9.51.3. A comprovagéo do capital social proporcional ao número de cooperados necessarios a prestagao do servigo; 

9.51.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.51.5. A comprovagéo de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; 

9.51.8. Os seguintes documentos para a comprovacao da regularidade juridica da cooperativa: 

9.51.6.1. ata de fundagéo; 

9.51.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; O 

9.51.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembieia; 

9.51.6.4. editais de convocação das três últimas assembieias gerais extraordinárias; 
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9.51.8.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; 

9.51.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação; e 

9.51.6.7. (ltima auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lein. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob 
as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 20.000,00 (vinte mil eais), conforme 
pesquisa no Painel de Preços em anexo. 

11. ADEQUACAO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrdo & conta de recursos especificos consignados no Orgamento Geral da 
União. 

11.2. A contratação sera atendida pela seguinte dotação: 

1) Gestão/unidade: 751213 

1) Fonte de recursos: 1063000000 

1) Programa de trabalho; 236855 

V) Elemento de despesa: 449039 

V) Plano interno: L.475.DV.3Z2KX 

12. DISPOSICOES FINAIS 

12.1 informações complementares poderão ser obtidas junto à CONTRATANTE, a partir da divulgação do Aviso de Dispensa Eletronica 
de Precos, pelo telefone (21) 2189-3277/(21) 2189-3275, ou pelo e-mail cesar.castro@marinha.mil.br, sendo resolvidos os casos pela 
Seção de Sistemas Meteorolégicos do CHM. 

13. ANEXO I Regras aplicaveis ao instrumento substitutivo ao contrato (Contratagdes de 

pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa n° 84, de 17 de 

maio de 2024) 

ANEXO | 

Regras aplicaveis ao instrumento substitutivo ao contrato 

(Contratagdes de pequeno valor - art. 95, inciso |, da Lei n. 14.133/2021, Orientacéio Normativa n2 84, de 17 de maio de 2024) 

1. FORMALIZAGAO DA CONTRATACAO 

1.1. O adjudicatério terá o prazo de 10 (dez) úteis, contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o instrumer] 

contrato Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratagio, sem prejuizo das sanções previstas. 

1.2. O prazo podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitagao justificada do adjudicatério e aceita pefa Administrag 

1.3.. . O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatario implica no reconhecimento de que: 
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1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-the apiicáveis as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

1.3.2 o Contratado se vincula & sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa Eletronica, no Termo de Referência e em 

seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo I1). 

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no 

período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de cuipa do Contratado, previstas neste instrumento. 

3. OBRIGAGOES DO CONTRATANTE 

3.1. São obrigações do Contratante: 

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de Referéncia e seus anexos; 

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia; 

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos incorreções, imperfeicdes, falhas ou irregularidades verificadas na 
execugdo do objeto contralual, fixando prazo para que seja substituido, reparado ou corrigido, total ou parciaimente, as suas expensas, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execugéo contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

3.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relagac & parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidagéo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente & execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 

Termo de Referéncia; 

3.1.7. Aplicar ao Contratado as sangbes pravistas na lei e no Termo de Referéncia; 

3.1.8. Cientificar o órgão de representagdo judicial da Advocacia-Geral da Unido para adoção das modidas cabiveis quando do 
descumprimento de obrigagdes pelo Contratado; 

3.1.9. Explicitamente emitir decisao sobre todas as solicitagbes e reclamações relacionadas à execugdo contratual, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatorios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

3.1.9.1. A Administragio terá o prazo de30 (trinta) dias corridos, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a 
prorrogagao motivada, por igual periodo. 

3.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo maximo de 
30 (trinta) dias corridos. 

3.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuragdo de descumprimento de clausulas. 

contratuais. 

3.1.12. Comunicar o Contratado na hipdlese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2°, da Lei n® 14.133, 

de 2021. 

3.1.13. Fornecer por escrita as informagdes necessárias para o desenvolvimento dos servigos objeto do contrato. 

3.1.14. Realizar avaliagbes periddicas da qualidade dos servigos, após seu recebimento. 

3.1.15. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentagio como condição indispensével para o recebimento definitivo de 

objeto, quando for o caso: 

3.1.15.1. "as built", elaborado pelo responsavel por sua execução; X 

3.1.15.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

3.1.15.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

3.1.16. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, “as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos 

e aditamentos, relatérios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 
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3.1.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao 
cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, 
ou em local por ela designado. 

3.1.18. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a 
regularidade do início da sua execução. 

3.2. A Administração não responderd por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, aindal que vinculados à 
execugéo do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

4. OBRIGAGOES DO CONTRATADO 

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes do Termo de Referéncia e deste Anexo, assumindo como 
exclusivamente seus 0s riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugdo do objeto, observando, ainda, 
seguir dispostas: 

4.1.1. Manter preposto aceito pefa Administragéo no local do servigo para representa-lo na execução contratual. 

as obrigagbes a 

4.1.2. A indicação ou a manutengao do preposto da empresa poderd ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente 
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade. 

4.1.3. Atender &s determinagbes regulares emitidas pelo fiscal contratual ou autoridade superior e presiar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

4.1.4. Alocar os empregados necessdrios ao perfeito cumprimento das disposições do Termo de Referéncia e deste Anexo, com 
habilitagéo e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, 
qualidade e tecnologia deverão atender as recomendagées de boa técnica e a legislação de regéncia; 

cuja quartidade, 

4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no praze fixado pelo fiscal, os servigos 
nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

4.1.8. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defes 
(Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administragdo ou terceiros, não reduzindo essa 
a fiscalização ou o acompanhamento da execugdo contratual pelo Contratante, que ficard autorizado a descontar 
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

4.1.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciéncia da impossibilidade de realizagdo ou finalizagdo do 

estabelecido, para adoção de ações de contingéncia cabiveis. 

4.1.8 Não contratar, durante a vigéncia da contratagdo, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou p 
terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor contratuais, nos termos do artigo 48, pardgrafo único, da 
2021; 

4.1.9. Quando não for possivel a verificagéo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o C 

2 do Consumidor 
responsabilidade 

dos pagamentos 

Sserviço nó prazo 

r afinidade, até o 
Lein®14.133, de 

ontratado deverá 
entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, até o dia trinta do més seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 

4.1,9.1. prova de regularidade relativa & Seguridade Social; 

4.1.9.2. certidão conjunta relativa aos iributos federais e à Divida Ativa da União; 

4.1.9.3. certides que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do Contra 

4,1.9.4. Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 

4.1.9.5. Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

4.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagdes previstas em Acordo, ConvengZo, Dissidio Coletivo 

itado; 

de Trabalho ou 
equivalentes das categorias abrangidas pela contratação, por todas as obrigagdes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as 
demais previstas em legislagao especifica, cuja inadimpléncia não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

4.1.11. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local dos 
Servigos. 

4.1.12. Prestar todo esclarecimento ou informagéo solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-| 

qualquer tempo, ao local dos trabaihos, bem como aos documentos relativos & execução do empreendimento. 

“Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consulioria-Geral da União 
Modelo e Termo de Referência para Obras e Serviços, excero TIC - Licitaçõo e Conratagio Direa - Lei nº 14,138, de 2021 
AAprovado pela Secretaria de Gestão e Inevação 
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4.1.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou 

que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

4.1.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante 

a vigência contratual. 

4.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observancia às normas da legislagac pertinente, cumprindo as determinagdes dos Poderes 

Plblicos, mantendo sempre limpo ¢ local dos servigos e nas melhores condigGes de seguranga, higiene e disciplina. 

4.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para andlise e aprovação, quaisquer mudangas nos métodos executivos que 

{ujam às especificagdes do memorial descritivo ou instrumento congénere. 

4.1.17. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inciusive aquelas relativas & seguranca e & sadde no trabalho; 

4.1.18. Nao submeter os trabalhadores a condigdes degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por divida ou trabalhos 

forgados; 

4.1.19. Não permitir a utiização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condigéo de aprendiz para os 

maiores de quatorze anos de idade, observada a legislagéo; 

4.1.20. Não submeter o menor de dezoite anos de idade & realizagdo de trabalho noturno e em condigdes perigosas e insalubres e & 
realizagéo de atividades censtantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 

2008; 

4.1.21, Receber e dar o tratamento adequado a denuncias de discriminação, violéncia e assédio no ambiente de trabalho; 

4.1.22. Manter, durante toda a vigéncia da contratagéo, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas as condigdes exigidas 

para habilitagéo na licitação, ou para a qualificação, na contratagdo direta; 

4.1.23. Cumprir, durante todo o periodo de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia, para 
reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legistação; 

4.1.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pela fiscalizagéo contratual, com a indicação 

dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

4.1.25. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia da execução do objeto; 

4.1.26 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive guanto aos 
custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementé-ios, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatério para o atendimento do objeto da contratacdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 1i, d, da 

Lein? 14,133, de 2021; 

4.1.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de seguranga do Contratante. 

4.2 Realizar a transição contratual com transferéncia de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informagdes, 
podendo exigir, inclusive, a capacitagao dos técnicos do Contratante ou da nova empresa que continuaré a execução dos servigos; 

4.3 Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou aiterado 
em outras ocasiões, sem necessidade de nova auterizagao do Contratado. 

4.3.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de carater tecnolégico, insuscetivel de privilégio, a cessão dos 
direitos a que se refers o subitem acima inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informagao pertinentes & 
tecnologia de concepgéo, desenvolvimento, fixação em suporte fisico de qualquer natureza e aplicação da obra. 

4.4. Manter os empregados nos horarios predeterminados pelo Contratante. 

4.5. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de cracha. 

4.6. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relagdo nominal dos empregados que adentrardo no órgão para a execugéo do 
servigo. 

4.7. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

4.8, Atender às solicitações do Contratante quanto & substituicao dos empregados alocados, no prazo fixaco pela fiscalizagao contratual, 
nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigages relativas à execugdo do servigo, conforme descrito nas 

especificagdes do objeto. 

4.9. Instruir seus empregados quanto & necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 
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4.10. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executare m atividades não 
abrangidas na contratação, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio 
de função. 

4.11. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

4.12. Adotar as providéncias e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, 
venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

a fim de que não 

4.13. Estar registrado ou inscrito no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, 
em plena validade. 

4.14, Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na 
forma da legislação aplicável. 

4.15. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações, bem como substituir 
aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vicio de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de êemissão do 
Termo de Recebimento Definitivo. 

5. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

5.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão da licitação ou da contratação, a partir da apresentação da proposta no certame, independentemente 
de aceitação expressa. 

5.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com 
princípios do art. 6º da LGPD. 

5.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

5.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperagés 
venham a ser celebrados pelo Contratado. 

de declaração ou 

a boa-fé e com os 

firmados ou que 

5.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado elimind-los, com excegao das hipéteses 
do art. 16 da LGPD, inciuindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentacdo para fins de 

cumprimento de obrigagbes legais ou contratuais e somente enguanto não prescritas essas obrigações. 

comprovagéo do 

5.6. É dever do Contratado crientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

5.7. O Contratade devera exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente clausul 

integralmente responséve! por garantir sua observancia. 

la, permanecendo 

5.8. O Contratante podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa clausula, devendo o Contratado atender prontamente 
eventuais pedidos de comprovagéo formulados. 

5.9. O Contratado devera prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogével justificadamente, quaisquer informações acerca dos 
dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

5.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados 

pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastredvel de tratamentos realizados (LGPD, art. 

37), com cada acesso, data, hordrio e registro da finalidade, para efeito de responsabilizagdo, em caso de eventuais 

ou abusos. 

missoes, desvios 

5.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperdvel, a fim de garantir a reutilização desses dados 

pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

5.11. O presente instrumento estd sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opinides técnicas ou recomendagdes, editadas na forma da 

LGPD. 

5.12. Os contratos e convênios de que trata o $ 12 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

6. DA EXTINCAO CONTRATUAL 

6.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigagbes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes d 

para tanto. 

6.2. Se as obrigagbes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficará prorrogada até a concluséo do obj 
devera a Administração providenciar a readequagao do cronograma fixado para a contratagéo. 
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6.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado: 

6.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

6.3.2 poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da 

execução contratual 

6.4. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo fixado, por algum dos 

motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.193/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

8.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

6.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejara a extinção se não restringir sua 

capacidade de concluir o objeto. 

6.4.3. Se a operagao implicar mudanga da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteragéo subjetiva. 

6.5. O termo de extinção, sempre que possivel, será precedido: 

6.5.1. Balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

6.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

6.5.3. Indenizagdes e multas. 

8.8. A extingdo contratual não configura dbice para o reconhecimente do desequilibric econémico-financeire, hipétese em que serd 

concedida indenizagéo por meio de termo indenizatério. 

6.7. A contratagdo poderd ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do érgéo ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

7.DOS CASOS OMISSOS 

7.1. Os casos omissos serdo decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas 
federais aplicveis e, subsidiariamente, segundo as disposigdes contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — 
e normas e principios gerais dos contratos.[A27] 

8. ALTERAGOES 

8.1. Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n® 14,133, de 2021. 

8.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, os acréscimos ou supressdes que se fizerem necesséarios, 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratagdo e, no caso de reforma de edificio ou de 
equipamento, o limite para os acréscimos sera de 50% (cinquenta por cento). 

8.3. As supressdes resultantes de acordo celebrado entre as partes coniratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

8.4. As alteragbes contratuais deverdo ser promovidas mediante celebragdo de termo aditivo, submetido & prévia aprovagéo da 

consuitoria juridica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipagao de seus efeitos, hipétese em que a 
formalização do aditivo deverd ocorrer no prazo méximo de 1 (um) més. 

8.5. Registros que ndo caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo 

aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 

9. FORO 

9.1. Fica definido o Foro da Justica Federal em . Seção Judicidria de ...... para dirimir os litigios que decorrerem da execugdo 
contratual que nao puderem ser compostos pela conciliagao, conforme art. 92, $1º, da Lei n® 14.133, de 2021. 

14. ANEXO II TERMO DE CIENCIA E CONCORDANCIA 

ANEXQ i 
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TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

Por meio deste instrumento, .. (identificar o Contratado) declara que está ciente e concorda com as disposí 
previstas no Aviso de Contratação Direta, no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere o Dispensa É 
/2025, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informaçõ: 
apresentados durante o processo de contratação. 

Local-UF, ... de 20..... 

(Nome e Cargo do Representante Legal 

15. ANEXO III 

Anexo l 

Relagdo de Compromissos Assumidos e Pendentes de Cumprimento 

Fornecedor: 
CNPJ: 
Profissional(s): 
Cargo/Fungéo: 

N°| Descrição do Cliente Inicio Tél'l'l_li.lw Impacto na Disponibilidade Observagses 

Compromisso /Contratante Previsto (%) 

1 

2 

3 

Declaro que as informações acima são verdadeiras e refletem a real disponibilidade dos profissionais indicados para a e; 

contrato. 

Local e data: 

Nome e assinatura do representante legal: 

Câmare Nacional de Modelos de Lícitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, excero TIC - Licitação e Contracação Direta - Lei nº 14.133, de 2021 
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16. ANEXO IV 

Anexo IV 

Orçamento Estimativo da Contratação 

Objeto: Elaboração do Projeto de Seguranga Contra Incéndio e Pânico (PSCIP) 

Descrição do Serviço Quantidade | Unidade | Valor Unitário (R$) | Valor Total (R$) 

Elaboração do projeto técnico complete 1 Servigo XX XXX XX XX XXX XX 

Análísev e aprovação junto ao Corpo de 4 Servico X XXX XX X 000 XX 
[Bombeiros 

Revisoes e adequagdes lécnicas (até 2 revisdes) |1 Servigo X XXX, XX [X AXX, XX 

Visita técnica ao local 1 Servico  [X XXX XX X XXX XX 

jOutros custos previstos (especificar) - - KAAKX, KX X XXX XX 

Total Estimado da Contratação OCXXX, XX 

Observacées: 

* Valores estimados com base em referéncias de mercado e orgamento preliminar. 

* O valor totai não podera ser ultrapassado nas propostas apresentadas. 

* Quantidades e servigos podem ser ajustados conforme necessidades especificas do projeto. 

17. ANEXO V 

MODELO DE DECLARACAO DE VISTORIA 

DECLARAGAO DE VISTORIA 

‘Camara Nacionat de Mocelos de Licitações ¢ Contrstos da Consultoria-Geral da Únião 
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DECLARO que a Empresa , através de seus 
representantes, realizou vistoria técnica nas instalações físicas do Centro de Hidrografia da Marinha e 
tomou conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, conforme especificado no 
Aviso de Contratação Diretanº — /2025. 

Niterói, RJ, em de de 2025. 

Assinatura do Responsável/ Representante da Empresa 

Nome Legível 

CPF Nº 

18. ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE RECUSA DE VISTORIA 

DECLARO, para fins de particihpação na nº /2025, que a 
CNPJ nº possui_conhecimento Empresa 

pleno das condigdes e peculiaridades da contratagdo, apesar de ter optado por não realizar vistoria 
técnica nas instalacdes fisicas do Centro de Hidrografia da Marinha. Declaro ainda que a empresa tem 
ciéncia que ndo podera alegar em qualquer fase do processo de contratação ou vigéncia da relagao 
contratual que não realizara os servigos em conformidade com a qualidade e requisitos exigidos: 

Niteréi, RJ, em de de 2025. 

‘Cmara Nacional de Modelos de Liciações e Comtratos da Consultoria-Gerel da Unido 
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Assinatura do Responsável/ Representante da Empresa 

Nome Legível 

CPF Nº 

19. Responsaveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o hordrio oficial de Brasilia e fundamentam-se no §3° do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 

2020, 

Despacho: FISCAL TECNICO DA BRIGADA DE INCENDIO DO CHM 

:'i/’i: / ! _! i " 

MARCOS ANTONIO SOCRATES CARVALHO DA SILVA 

Membro da comissão de contratação 

ÃV 
Ã;Áí“ 

10 CES, 

Responsável pela contratação direta 

Auroridade competente 

(Câmara Nacional de Modelos de Liciações e Contratos da ConsultoriaGeral da União 
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